DECLARAÇÃO especial dos Estados Partes e Estados Associados do MERCOSUL sobre a PESCA ILEGAL, NÃO DECLARADA E NÃO REGULAMENTADA
Os Presidentes dos Estados Partes e Estados Associados do MERCOSUL coincidem na necessidade de reforçar e coordenar ações para enfrentar a situação da Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada (INDNR) no concernente aos recursos marinhos de nossa região, considerando, ainda, ações coordenadas contra a pesca ilegal lacustre e fluvial.
Coincidem no reconhecimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e sua vinculação com a proteção dos recursos marinhos, sua sustentabilidade, o impacto ambiental do desparecimento de espécies pela ação crescente deste modo de captura e a segurança alimentar vinculada à pesca. Em particular, recordam que o ODS 14.4 estabelece que até o ano de 2020 é necessário “regulamentar eficazmente a exploração pesqueira e acabar com a pesca INDNR e as práticas de pesca destrutivas”, assim como afirmam também a necessidade de implementar o ODS 14.6 para eliminar até 2020 as subvenções que contribuem à pesca INDNR dos recursos marinhos na Organização Mundial do Comércio, visando a 11ª Conferência Ministerial que terá lugar em Buenos Aires, em dezembro de 2017.
Recordam que o relatório da FAO relativo à cooperação técnica com países de nossa região, datado de novembro de 2016, evidencia que a Pesca INDNR ameaça o bem-estar econômico de dois milhões de pessoas que dependem da exploração dos recursos vivos marinhos como seu meio de subsistência. 
Reconhecem que a luta contra essa forma de captura permite conservar os ecossistemas marinhos, garantindo que as gerações futuras possam contar com os produtos da pesca para sua segurança alimentar.
Ratificam que no âmbito da FAO, tanto no Subcomitê de Comércio Pesqueiro quanto no Comitê da Pesca e na Comissão de Pesca da América Latina e o Caribe, os Estados Partes do MERCOSUL e Estados Associados têm se manifestado contra a Pesca INDNR, testemunhando suas experiências e a necessidade de fortalecer os procedimentos de vigilância, monitoramento e controle, sendo que estes últimos constituem requisitos imprescindíveis para melhor gestão sustentável dos recursos pesqueiros.
Manifestam o compromisso dos Estados Partes do MERCOSUL e os Estados Associados em reforçar e coordenar ações contra a Pesca INDNR.
Reiteram a urgência de fortalecer a cooperação nesta matéria, particularmente quanto aos mecanismos de vigilância, monitoramento e controle, e entre as instituições do setor.
Reconhecem que se trata de um objetivo substancial para as Partes, em seu compromisso com a pesca sustentável para a saúde do mar e do oceano e sua preservação para as gerações futuras.
Mendoza, 21/VII/2017
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